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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXADEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Ativo Notas 2025 2024
Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 6 127.713.964 141.392.978 
Contas a receber de clientes 7 120.290.123 173.576.902 
Estoques 8 97.512.131 98.659.329 
Tributos a recuperar 9 95.908.779 113.777.497 
Despesas antecipadas 1.677.729 1.524.447 
Outros ativos 2.959.203 1.442.312 
Total do ativo circulante 446.061.929 530.373.465 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 9 107.430.626 102.038.511 
Depósitos judiciais 19 313.551 223.061 

107.744.177 102.261.572 
Investimentos 12 5.501.093 3.937.162 
Imobilizado 11 183.642.771 192.429.250 
Intangível 1.057.500 1.057.500 
Direito de Uso 17 20.814.098 5.855.651 

211.015.462 203.279.563 
Total do ativo não circulante 318.759.639 305.541.135 
Total do ativo 764.821.568 835.914.600 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Circulante
Fornecedores 13 74.800.986 95.025.635 
Fornecedores risco sacado 14 23.774.101 40.716.186 
Passivos de arrendamento 17 2.743.525 2.390.163 
Salários e obrigações sociais 8.157.498 8.097.939 
Tributos a recolher 15 3.673.723 4.938.689 
Empréstimos e financiamentos 16 271.545.871 272.780.629 
Juros sobre o capital próprio 
 e dividendos a pagar 18 12.024.800 43.512.192 
Instrumentos financeiros 
 derivativos - Passivo 5 31.842  -   
Outros passivos 1.174.974 476.639 
Total do passivo circulante 397.927.320 467.938.072 
Não circulante
Fornecedores 13 44.809.769 53.996.354 
Tributos a recolher 15 902 4.510 
Empréstimos e financiamentos 16 61.560.034 104.055.987 
Juros sobre o capital próprio 
 e dividendos a pagar 18 73.380.490  -   
Provisão para contingências 19 313.551 223.061 
Passivos de arrendamento 17 12.646.962 2.016.729 
Total do passivo não circulante 192.711.708 160.296.641 
Total do passivo 590.639.028 628.234.713 
Patrimônio líquido 20
Capital social 118.828.540 118.828.540 
Reserva legal 18.913.037 17.867.968 
Reservas de lucros 36.436.693 70.979.110 
Reserva de incentivos fiscais 4.269 4.269 
Total do patrimônio líquido 174.182.540 207.679.887 
Total do passivo e patrimônio líquido 764.821.568 835.914.600 

Nota 2025 2024
 Receita 21 1.325.639.718 1.475.641.514 
 Custo das vendas e dos 
serviços prestados 22 (1.150.179.500) (1.294.382.092)
Lucro bruto 175.460.218 181.259.422 
 Despesas com vendas 22 (81.733.882) (92.695.663)
 Despesas administrativas 22 (42.553.961) (41.282.713)
 Outras receitas e despesas 
operacionais, líquidas 23 1.814.423 6.062.161 
Lucro operacional 52.986.798 53.343.207 
Receitas financeiras 45.336.054 49.357.883 
Despesas financeiras (76.763.946) (66.717.119)
Resultado financeiro 24 (31.427.892) (17.359.236)
Participação nos resul-
tados de controlada em 
conjunto 12 (657.518) (108.436)
 Lucro antes do IR e CS 20.901.388 35.875.535 
IR e CS 10
Lucro líquido do 
exercício 20.901.388 35.875.535 
Atribuível a:
Acionistas da Companhia 20.901.388 35.875.535 
Lucro por ação básico e 
 diluído atribuível aos acionis
  tas da Companhia durante
   o exercício (Expresso 
     em reais por ação) 20 (d) 5,03 8,64 

Reservas de lucros

Nota
Capital 

social 
Reserva 

legal

Lucros à 
disposição dos 

acionistas

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Lucros acu-

mulados Total 
Em 1º de janeiro de 2024 118.828.540 16.074.191 55.090.661 4.269  -   189.997.662
Lucro líquido do exercício  35.875.535  35.875.535 
Constituição de reservas 20 (b)  1.793.777  34.081.758 (35.875.535)  -   
Juros sobre capital próprio 18 (b)  (13.081.045)  -    (13.081.045)
Dívidendos mínimos obrigatórios 18 (c)  -    -    (5.112.264)  -    (5.112.264)
Em 31 de dezembro de 2024  118.828.540  17.867.968  70.979.110  4.269  -    207.679.887 
Lucro líquido do exercício  20.901.388  20.901.388 
Dividendos complementares 18 (c)  (35.000.000)  (35.000.000)
Constituição de reservas 20 (b)  1.045.069  19.856.319 (20.901.388)  -   
Juros sobre capital próprio 18 (b) (16.420.288)  -    (16.420.288)
Dívidendos mínimos obrigatórios 18 (c)  -    -   (2.978.448)  -    (2.978.448)
Em 31 de dezembro de 2025  118.828.540  18.913.037  36.436.693  4.269  -    174.182.540 2025 2024

Lucro líquido do exercício 20.901.388 35.875.535 
Outros componentes do resultado abrangente              -    -   
Total do resultado 
 abrangente do exercício 20.901.388 35.875.535 

Nota 2025 2024
Receitas
Vendas de mercadorias 
 (líquidas das devoluções), 
  produtos e serviços 21  1.427.175.726  1.563.299.744 
Provisão para crédito de
 liquidação duvidosa 7  (4.502)  384.966 

 1.427.171.224  1.563.684.710 
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das merca-
 dorias e dos serviços vendidos  (985.313.892)

 
(1.110.080.207)

Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros  (179.390.714)  (206.911.586)
Outras despesas 
 operacionais, líquidas  (5.292.350)  (3.023.456)
Valor adicionado bruto  257.174.268  243.669.462 

Depreciações
22 e 

17  (21.637.520)  (22.223.701)
Valor adicionado
  líquido produzido  235.536.748  221.445.761 
Valor adicionado 
 recebido em transferência
Receitas financeiras 24  45.336.054  49.357.883 
Participação nos resultados 
 de controlada em conjunto 12  (657.518)  (108.436)
Valor adicionado total 
 a distribuir  280.215.284  270.695.208 
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 22  (76.311.632)  (74.468.228)
Impostos, taxas e contribuições
Federais  (16.489.966)  (22.183.393)
Estaduais  (85.920.040)  (66.633.226)
Juros sobre captações 24  (51.422.658)  (38.927.943)
Demais despesas financeiras 24  (24.467.289)  (26.630.786)
Aluguéis 22  (4.702.311)  (5.976.097)
Juros sobre capital 
 próprio e dividendos 18  (13.441.840)  (13.081.045)
Lucros retidos/prejuízo 
 do exercício  (7.459.548)  (22.794.490)
Valor adicionado 
 total distribuído  (280.215.284)  (270.695.208)

Fluxo de caixa das Notas 2025 2024
 atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS  20.901.388  35.875.535 
Ajustes de:
Provisão (Reversão) para créditos 
 de liquidação duvidosa                   7  140.842  (384.966)
Depreciações 22 e 17  21.630.241  22.223.701 
Lucro da alienação 
 de imobilizado 23  (100.797)  (445.515)
Provisão para contingências  90.490  49.305 
Participação nos prejuízos 
de controladas em conjunto 12  657.518  108.436 
Realização do ajuste a 
 valor presente  33.620  10.421 
Instrumentos financeiros derivativos  31.842  -   
AVP de passivos de 
 arrendamento 17  (3.970.341)  (1.179.124)
Encargos financeiros e varia-
 ções cambiais, líquidas  51.389.038  38.917.523 
Variações no capital circulante:
Contas a receber de clientes  53.145.937  (4.297.918)
Estoques  1.147.199  (21.922.782)
Tributos a recuperar  12.442.983  (74.233.039)
Despesas antecipadas  (153.282)  2.445.526 
Títulos de capitalização  -    3.795.789 
Outros ativos  (1.516.891)  (223.981)
Depósitos judiciais  (90.490)  (49.305)
Fornecedores  (29.411.234)  1.161.953 
Fornecedores risco sacado  (16.942.085)  9.277.497 
Salários e obrigações sociais  59.559  254.742 
Tributos a recolher  (3.731.617)  (5.760.237)
Outros passivos  698.335  (512.489)
Caixa gerado nas operações  106.452.255  5.111.073 
Juros pagos 24(b)  (52.674.957)  (33.482.529)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais  53.777.299  (28.371.457)
Fluxo de caixa das ativida- 
 des de investimentos
Aquisições de imobilizado 11  (12.078.863)  (15.851.170)
Valor recebido pela 
 venda de imobilizado 11 e 23  3.006.498  2.002.184 
Aumento dos investimentos 12  (2.221.449)  (2.033.392)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos  (11.293.814)  (15.882.378)
Fluxo de caixa das ativida-
 des de financiamentos
Obtenção de empréstimos 
 e financiamentos 25(b)  209.184.841  334.893.083 
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos 25(b)

 
(251.629.635)  (262.259.757)

Pagamento de passivos 
 de arrendamento 17  (3.675.110)  (4.379.564)
Pagamentos de mútuo 
 com partes relacionadas 18 (a)  (397.795)  -   
Pagamento de juros sobre o 
 capital próprio e dividendos 18 (b)  (9.644.800)  (8.733.000)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos  (56.162.499)  59.520.762 
Aumento(redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  (13.679.014)  15.266.927 
Caixa e equivalentes de 
caixa no início do exercício  141.392.978  126.126.051 
Caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício  127.713.964  141.392.978 

1. Contexto operacional A Companhia, constituída sob a forma de 
sociedade anônima em 18/06/1954, tem sua sede na cidade de Patrocí-
nio Paulista/SP. O objetivo social da Companhia é a exploração da 
indústria e comércio de leite e derivados e produtos alimentícios em 
geral, exploração do comércio e industrialização de produtos destina-
dos às atividades agropecuárias, criação e manutenção de departamen-
tos técnicos assistenciais, destinado à orientação e assistência às ativi-
dades agropecuárias, exploração de transporte rodoviário de bens ou 
mercadorias próprias ou de terceiros, participação como sócia, quotis-
ta ou acionista em outras sociedades, exploração das atividades de 
agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura, explora-
ção das atividades de comércio varejista de combustíveis e lubrifican-
tes para veículos automotores, comércio de autopeças, prestação de 
serviços de borracharia , lavagem, mecânica elétrica e hidráulica de 
veículos e loja de conveniência, geração e produção de energia elétrica 
de origem térmica ou por meio de moto-geradores de combustão inter-
na, exploração da indústria e comércio de bebidas de sucos. A Compa-
nhia possui investimento controlado em conjunto na empresa Délimax 
Jussara Indústria e Comércio Ltda. O objeto social da investida é a 
exploração das atividades pecuárias, inclusive compra, venda e cria-
ção e manejo de animais. A administração, responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras, com-
preende a Diretoria da Jussara. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Diretoria em 23/03/2026. 1.1 Base de preparação As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as políticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela dire-
toria na sua gestão. As políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 2. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da diretoria da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexi-
dade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi-
ficativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
3. 1.2 Gestão de riscos climáticos A Companhia está diretamente li-
gada ao segmento do Agronegócio e, portanto, está sujeita aos fenô-
menos climáticos, desde aqueles que envolvem as intempéries climá-
ticas, como secas, excesso de chuvas / enchentes, incêndios e geadas, 
bem como os eventos naturais, como a sazonalidade climática típica 
da zona tropical, que induz uma maior oscilação de oferta e escassez 
de matéria prima. Para mitigar os impactos dos fenômenos climáticos 
no abastecimento da principal matéria, o leite in natura, a Companhia 
estendeu sua área de atuação para diferentes regiões leiteiras localiza-
das em cinco Estados do país, reduzindo, dessa maneira, os riscos 
pontuais que porventura venham a ocorrer em parte das bacias leiteiras 
de atuação. Além disso, a Companhia realiza monitoramento constan-
te dos eventos climáticos sazonais com objetivo de tomar medidas 
preventivas em sua operação. Com isso, há uma redução altamente 
considerável dos riscos relacionados aos fenômenos climáticos. 1.3 
Novas normas e interpretações A Companhia, após avaliação do 
conteúdo das novas normas e interpretações alteradas com vigência a 
partir de 1º/01/2025, concluiu não ter impactos relevantes em suas 
demonstrações financeiras. 1.4 CPC novo ou alterado em vigor no 
exercício corrente As seguintes alterações de normas foram adotadas 
pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º/01/2025: Alterações 
ao CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis: em agosto de 2023, o IASB 
alterou o CPC 02 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis”, adicionando novos requisi-
tos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda 
é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio 
à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o CPC 02 somente es-
tabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibi-
lidade fosse temporária. As referidas alterações têm vigência a partir 
de 1º/01/2025. A Companhia não teve impacto em suas operações ou 
demonstrações financeiras. 1.5 Imposição de tarifas de 50% sobre 
exportações brasileiras aos EUA Em 9/07/2025, o Governo dos Es-
tados Unidos da América (EUA) anunciou a imposição de uma tarifa 
de 50% sobre exportações brasileiras para os EUA, com vigência a 
partir de 1º/08/2025 de setores como agronegócio, papel e celulose, 
siderurgia, aeronáutica e calçados. A medida gerou preocupação de 
autoridades e impacto imediato nas empresas exportadoras, com va-
riação de preços, maior volatilidade cambial e queda nos pedidos. A 
política tarifária de Donald Trump teve desdobramentos significativos 
para as exportações brasileiras nos meses de fevereiro e março de 
2026: • A medida inicial de 50% de 2025 foi revisada, e oficializou 
uma nova tarifa global de 10% sobre a maioria das importações, com 
potencial de aumento para 15%. • O pacote tarifário anterior (iniciado 
em meados de 2025) causou uma queda de mais de 6% nas exporta-
ções para os EUA em 2025, com um impacto de US$ 2,65 bilhões. • 
O governo brasileiro monitora as ações e considera reciprocidade, 
buscando isenções para proteger setores estratégicos, como o agrone-
gócio e a indústria de transformação. A situação tarifária permanece 
volátil, com o governo americano buscando formas legais de manter a 
ofensiva protecionista mesmo após a suspensão judicial da taxa de 
50%. A Companhia concluiu não ter impactos relevantes em suas de-
monstrações financeiras, por não ser empresa exportadora. 1.6 Refor-
ma Tributária sobre o consumo Em 20/12/2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tri-
butária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está ba-
seado em um IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o 
PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços 
- IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Impos-
to Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a pro-
dução, extração, comercialização ou importação de bens e serviços 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei comple-
mentar. Em 17/12/2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, 
que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado 
com vetos pelo presidente da República em 16/01/2025, tornando-se a 
Lei Complementar nº 214/2025. E a segunda parte da Reforma Tribu-
tária aprovada pela Lei Complementar nº 224/2025. Embora a regula-
mentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicial-
mente tratada no PLP no 108/2024, segundo projeto de regulamenta-
ção da Reforma, aprovado no Congresso Nacional e sancionado pelo 
Presidente da República em 13/01/2026, tornando se a Lei Comple-
mentar nº 227/2026. Haverá um período de transição de 2026 até 
2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. 
Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima menciona-
dos, a partir do início do período de transição, estão sendo analisados 
e somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do 
processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complemen-
tar. A operação da Companhia está pautada nos Anexos I e VII da Lei 
Complementar 214/2025, com redução a zero e a 60%(sessenta) das 
alíquotas de CBS e IBS. Consequentemente, não há qualquer efeito da 
Reforma nas demonstrações financeiras de 31/12/2025 e também para 
o ano seguinte. 2. Resumo das políticas contábeis materiais As po-
líticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.1 Conversão de moeda estrangeira 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia e também, a moeda de 
apresentação da Companhia. (b) Transações e saldos As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional das 
entidades, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. 
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa 
e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resulta-
do como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e per-
das cambiais são apresentados na demonstração do resultado como 
“Outros ganhos (perdas), líquidos”. As alterações no valor justo dos 
títulos monetários em moeda estrangeira, classificados como ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, são separadas entre as 
variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e as 
outras variações no valor contábil do título. As variações cambiais do 
custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as demais variações 
no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio. 2.2 Caixa 
e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o cai-
xa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido 
de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 
2.3 Ativos financeiros 2.3.1 Classificação A Companhia classifica os 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: . 
Mensurados ao valor justo por meio do resultado; e . Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da 
entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos 
fluxos de caixa. 2.3.2 Reconhecimento e mensuração Subsequente-
mente os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; nesse 
último caso, desde que a Companhia tivesse transferido, significativa-
mente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os empréstimos 
e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado usando o méto-
do de taxa efetiva de juros. (a) Custo amortizado Os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usan-
do o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas de-
vido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em outros ganhos (perdas), juntamente com os ganhos e 
perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma 
conta separada na demonstração do resultado. Os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado estão divulgados na Nota 5. (b) Va-
lor justo por meio do resultado Os ativos que não atendem os crité-
rios de classificação de custo amortizado são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um inves-
timento, em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos como “Resultado financeiro”, no período em 
que ocorrerem. 2.3.3 Compensação de instrumentos financeiros 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-

mente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e 
deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadim-
plência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.3.4 
Impairment de ativos financeiros A Companhia avalia no final de 
cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
ativos financeiros estejam deteriorados. Um ativo ou ativos financei-
ros está deteriorado, e as perdas por impairment são incorridas, so-
mente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos, após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”), e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os 
critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objeti-
va de uma perda por impairment, resume-se na identificação de difi-
culdade financeira relevante do devedor, quebra de contrato e inadim-
plência. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ter sido reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na de-
monstração do resultado. 2.4 Contas a receber As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercado-
rias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas 
contas são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. 2.5 Estoques Os estoques são demonstra-
dos pelo custo de aquisição ou ao valor líquido de realização, dos dois 
o menor. O método de avaliação de estoques é a média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados compreende os custos de pro-
jeto, matérias-primas, mão-de-obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade 
normal). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. Para estoques obsoletos, é feita análise após 1ano 
que eles permaneçam sem uso, avaliando a necessidade de provisão 
para estoques obsoletos para estes itens sem movimentação. 2.6 Imo-
bilizado As terras compreendem as propriedades onde estão instala-
das as unidades industriais e administrativa da Companhia. O imobili-
zado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é bai-
xado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os adiantamen-
tos a fornecedores de bens destinados ao ativo imobilizado são de-
monstrados pelo valor de custo de aquisição. Terras e terrenos não são 
depreciados. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados 
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício, e o efeito de 
qualquer mudança nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação 
dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos em “Ou-
tras despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recu-
perável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor re-
cuperável estimado (Nota 2.7). 2.7 Impairment de ativos não finan-
ceiros Os ativos que estão sujeitos à amortização e depreciação são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados 
por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.8 Forne-
cedores As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente, ajustado a valor presente quando aplicável. 2.9 Fornecedores 
risco sacado A Companhia possui contratos firmados com institui-
ções financeiras de primeira linha para estruturar com os seus princi-
pais fornecedores a operação denominada “risco sacado”. Nessa ope-
ração, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos 
para as instituições financeiras, que, por sua vez, passará a ser credora 
da operação. Essas operações são apresentadas na rubrica de fornece-
dores risco sacado. A Companhia oferece aos seus fornecedores a op-
ção de recebimento por meio de uma operação de risco sacado (rever-
se finance operation) por uma instituição financeira. Essa modalidade 
é disponibilizada com o intuito de facilitar os procedimentos adminis-
trativos, para que seus fornecedores adiantem recebíveis, relacionados 
às compras de rotina das empresas pela Companhia. Nesta operação, 
a instituição financeira paga antecipadamente os fornecedores em tro-
ca de um desconto e, quando contratado entre o banco e o fornecedor 
(a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente do for-
necedor), a Companhia paga à instituição financeira na data de paga-
mento original o valor nominal total da obrigação originária. Portanto, 
esta operação não altera os valores, natureza e tempestividade do 
passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) 
e não afeta a Companhia com os encargos financeiros praticados pela 
instituição financeira, ao realizar uma análise criteriosa de fornecedo-
res por categoria. Não há nenhuma garantia concedida pela Compa-
nhia. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Companhia re-
presentam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados 
às faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa 
forma, a Companhia continua reconhecendo os fornecedores opera-
cionais nas demonstrações dos fluxos de caixa. 2.10 Empréstimos e 
financiamentos Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos 
dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financiamen-
tos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata tempo-
ris). Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a entidade tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é 
um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo subs-
tancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos e não são 
capitalizados como parte do custo do ativo, assim como os demais 
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em 
que são incorridos. 2.11 Arrendamentos Os ativos e passivos prove-
nientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líqui-
do dos pagamentos de arrendamentos de pagamentos fixos. Os paga-
mentos de arrendamento são descontados utilizando a taxa de juros 
implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente 
determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é uti-
lizada, sendo essa a taxa que o arrendatário teria que pagar em um 
empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de 
valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e 
condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental dos em-
préstimos a Companhia sempre que possível, utiliza taxas de financia-
mentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as 
mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamen-
to de terceiro fora recebido. Os pagamentos de arrendamentos são 
alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas finan-
ceiras são reconhecidas no resultado durante o período de arrenda-
mento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o 
saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: i) o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; ii) quaisquer 
pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; iii) quaisquer 
custos diretos iniciais; e iv) custo de restauração. Os ativos de direito 
de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do 
prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a 
Companhia estiver razoavelmente certa de que irá exercer uma opção 
de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil 
do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamentos de 
curto prazo de equipamentos e imóveis e todos os arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma 
despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com 
um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor incluem 
imóveis e equipamentos. 2.12 Provisões As provisões são reconheci-
das quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando houver uma sé-
rie de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determi-
nada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de li-

quidação relacionada com qualquer item individual incluído na mes-
ma classe de obrigações seja pequena. 2.13 Imposto de renda e con-
tribuição social corrente e diferido As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do período compreendem os impostos correntes 
e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no re-
sultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto 
de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A diretoria avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a 
renda e contribuição social com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pa-
gamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição 
social diferido são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direi-
to legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. 2.14 Capital social As ações ordinárias são classifi-
cadas no patrimônio líquido. 2.15 Reconhecimento de receita A re-
ceita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impos-
tos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos comerciais con-
cedidos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita 
possa ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econô-
micos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos ti-
verem sido atendidos para cada uma das atividades da entidade, con-
forme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em 
resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo 
de transação e as especificações de cada venda. (a) Venda de produ-
tos - atacado A Companhia fabrica e vende no mercado de atacado. 
As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é 
transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o ataca-
dista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de 
venda dos produtos, e desde que não haja nenhuma obrigação não sa-
tisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo atacadista. A 
entrega ocorre quando os produtos são enviados para o local especifi-
cado, os riscos de obsolescência e perda são transferidos para o ataca-
dista, o atacadista aceita os produtos, de acordo com o contrato de 
venda, e as disposições de aceite tenham prescritos ou a Companhia 
tem evidências objetivas de que todos os critérios de aceite das merca-
dorias foram atendidos. (b) Prestação de Serviço - Industrialização 
A Companhia possui contratos de prestação de serviço a preço fixo por 
um período contratual pré determinado. A prestação de serviço refere-
-se substancialmente a industrialização de lácteos. 2.16 Receita finan-
ceira e despesa financeira As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros sobre aplicações financeiras e variações no valor justo de ati-
vos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A 
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regi-
me de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprésti-
mos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de 
empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são 
reportados em uma base líquida. 2.17 Demais receitas e despesas As 
demais receitas e despesas são reconhecidas ao resultado de acordo 
com o princípio contábil de competência de exercícios. 2.18 Distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio A distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras, 
com base no estatuto social da Companhia e quando aprovados. Não 
há valor mínimo obrigatório, limitado em até 15%, sendo que somente 
é registrado quando da aprovação da diretoria, conforme previsto no 
estatuto social da Companhia. A Companhia possui benefício fiscal 
relacionado às subvenções governamentais (Nota 26), que nos últimos 
anos tem superado seu lucro contábil, portanto, quaisquer distribui-
ções de dividendos (exceto juros sobre capital próprio) são tributados 
a alíquota de imposto de renda e contribuição social vigentes na data. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 
Estimativas e premissas contábeis críticas Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respecti-
vos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. (a) Imposto de renda e contri-
buição social diferidos O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que seja 
provável que existirá base tributável positiva para a qual as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos tributos 
diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo 
é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Julga-
mento significativo da diretoria da Companhia é requerido para deter-
minar o valor do tributo diferido ativo que pode ser reconhecido, com 
base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamen-
te com estratégias de planejamentos fiscais futuros. (b) Provisão para 
contingências A Companhia é parte de processos judiciais e adminis-
trativos, como descrito na Nota 19. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais que represen-
tam perdas prováveis e estimadas com um certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das Leis, jurisprudências disponíveis, deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos. (c) 
Provisão para perdas esperadas Essa provisão é constituída com 
base nos saldos em aberto de determinados clientes que, segundo jul-
gamento da diretoria, há maior risco de não liquidação, e com base na 
análise individual deles. (d) Impairment e revisão da vida útil do 
imobilizado A capacidade de recuperação dos ativos que são utiliza-
dos nas atividades da Companhia é avaliada quando eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um 
ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos 
de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu 
valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada 
para novos patamares. (e) Taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário A Companhia não tem condições de determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. 
Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é 
utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamen-
to no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo 
do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao 
tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com 
garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com 
valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico simi-
lar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e 
deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do con-
trato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias ofereci-
das e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo 
de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamen-
te observáveis, a partir das quais deve proceder os ajustes necessários 
para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. (f) Recuperabi-
lidade de tributos a recuperar A Companhia possui saldos a recupe-
rar de tributos gerados, substancialmente, nas suas operações usais de 
compra de insumos e matérias-primas. A recuperabilidade dos créditos 
tributários depende de compensação com outros débitos ou pedidos 
de ressarcimento, quando aplicável. A recuperação dos saldos dos tri-
butos a recuperar é revisada no final de cada exercício e, o saldo é 
ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado, se necessá-
rio. 4. Gestão de risco financeiro 4.1 Fatores de risco financeiro Os 
principais fatores de risco que a Companhia está exposta refletem as-
pectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos 
estratégico-operacionais (tais como, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria, entre 
outros) são endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os 
riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comporta-
mento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de ju-
ros. Esses riscos são administrados por meio de políticas de controle e 
monitoramento, estratégias específicas e determinação de limites. A 
Companhia possui uma política conservadora de gestão dos recursos, 
instrumentos e riscos financeiros monitorada pela alta diretoria, sendo 
que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e a 
liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o 
bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. (a) Risco de 
preço Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado 
dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e dos 
demais insumos utilizados no processo de produção. A Companhia 
está exposta a riscos decorrentes de flutuações nos preços de compra 
de matéria-prima e de venda do leite e seus derivados. Quando possí-
vel, a Companhia faz a gestão desses riscos, alinhando o seu volume 

de produção para o abastecimento do mercado. Para minimizar os 
riscos, a diretoria monitora permanentemente as oscilações de preço 
no mercado nacional. (b) Risco de crédito Risco de crédito é o risco 
de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. A 
gestão do risco de crédito da Companhia em relação a clientes tem 
como prática a análise da situação financeira e patrimonial de seus 
clientes, assim como a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente da carteira em aberto. O direcionamento dos negó-
cios é tratado em reuniões para tomadas de decisões, acompanhamen-
to dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando 
manter os resultados esperados. (c) Risco de liquidez Risco de liqui-
dez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na diretoria de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estres-
se, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando disponibilida-
de e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos pra-
zos acordados. (d) Risco da taxa de juros A Companhia não tem 
ativos significativos em que incidam juros. O risco de taxa de juros da 
Companhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos 
às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa. Os empréstimos às taxas fixas expõem a Companhia ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. (e) Gestão de capital 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do 
custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanen-
temente os níveis de endividamento versus capital próprio de acordo 
com os padrões de mercado. A diretoria da Companhia monitora a 
estrutura de capital com base no índice de alavancagem financeira. 
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do 
capital total. A diretoria entende que a dívida líquida corresponde ao 
total de empréstimos com terceiros (Nota 16) e passivo de arrenda-
mento (Nota 17), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa (Nota 6), e não incluí os saldos de Fornecedores risco-sacado 
(Notas 2.9 e 14). O capital total é apurado através da soma do patrimô-
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dí-
vida líquida.

2025 2024
Empréstimos e financiamentos 333.105.905 376.836.616
Passivo de arrendamento 15.390.487 4.406.892
Instrumentos financeiros 
 derivativos - Passivo 31.842  -   
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (127.713.964)  (141.392.978)
Dívida líquida 220.814.270 239.850.530
Total do patrimônio líquido 174.182.540 207.679.887
Capital total 394.996.810 447.530.417
Índice de alavancagem financeira - %               56% 54%
5. Instrumentos financeiros por categoria
Instrumentos financeiros ativos 2025 2024
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 127.713.964 141.392.978
Contas a receber de clientes 120.290.123 173.576.902
Depósito judicial 313.551 223.061
Outros ativos 2.959.203 1.442.312

251.276.841 316.635.253
Instrumentos financeiros passivos
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 333.105.905 376.836.616
Fornecedores 119.610.755 149.021.989
Fornecedores risco sacado 23.774.101 40.716.186
Partes relacionadas 85.405.290 43.512.192
Passivo de arrendamento 15.390.487 4.406.892
Valor Justo por meio do Resultado
Instrumentos financeiros 
 derivativos - Passivo 31.842  -   

577.318.380 614.493.875
6. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos conta corrente 1.666.957 3.632.530
Aplicações financeiras 126.047.007 137.760.448

127.713.964 141.392.978
As aplicações financeiras referem-se, a operações compromissadas, 
com garantia de recompra pelos bancos e certificados de depósitos 
bancários, remuneradas, em média, por 8,7793% a.a. (2024 – 7,7559% 
a.a.) e possuem liquidez imediata. 7. Contas a receber

2025 2024
Duplicatas a receber 123.693.494 176.984.776
(-) Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa  (3.403.371)  (3.407.874)

120.290.123 173.576.902
A provisão para perdas esperadas foi constituída com base em análises 
desenvolvidas pela diretoria, em conjunto com as áreas comercial e 
contábil, sobre as duplicatas e valores a receber de clientes em que 
há possibilidade de perda futura. A movimentação da provisão para 
perdas esperadas, está demonstrada a seguir:

2025 2024
Saldo em 1º de janeiro  (3.407.874)  (3.022.907)
  Adições  (140.842)  (619.429)
  Baixas - Recebimento  145.345  234.462 
  Baixas - Perdas  -    -   
Saldo em 31 de dezembro  (3.403.371)  (3.407.874)
Em 31/12/2025, as contas a receber de clientes no valor de R$ 
7.357.931 (2024 - R$ 14.118.022) encontram-se vencidas, mas não 
impaired. Essas contas referem-se, substancialmente, a grandes redes 
que não possuem histórico de inadimplência e que apresentam expec-

tativa de recebimento pela diretoria da Companhia. O saldo de contas 
a receber de clientes a vencer e vencidos está distribuído como segue:

2025 2024
A vencer 104.131.263 159.458.881
Vencidos:
Até 30 dias 15.863.517 12.175.989
De 31 a 90 dias 242.242 462.615
De 91 a 180 dias 13.211 204.348
Acima de 180 3.443.262 4.682.944

123.693.494 176.984.776
8. Estoques 2025 2024
Matéria-prima  6.919.453  9.419.711 
Embalagens  16.517.532  30.711.531 
Almoxarifado  24.356.516  21.682.820 
Mercadorias para revenda  1.531.406  1.417.929 
Produtos acabados  48.187.224  35.427.338 

97.512.131 98.659.329
9. Tributos a recuperar 2025 2024
IPI  1.582.145  674.692 
ICMS (iii)  16.495.649  17.052.394 
ICMS sobre ativo imobilizado (i)  1.794.190  1.726.727 
(-) ajuste a valor presente do 
 ICMS sobre ativo imobilizado (i)  (202.400)  (168.780)
PIS (ii)  32.192.397  37.543.830 
COFINS (ii)  92.384.806  104.484.236 
IRPJ  7.816.298  2.538.074 
IRPJ Precatório  46.781.631  46.781.631 
IRRF  4.494.689  5.183.203 

 203.339.405  215.816.008 
Circulante  (95.908.779)  (113.777.497)
Não circulante  107.430.626  102.038.511 
(i) Refere-se ao imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS), 
decorrente das aquisições de bens do ativo imobilizado e foram ajusta-
dos a valor presente. (ii) A Companhia, amparada nos dispositivos da 
Lei nº 10.637/2002, da Lei nº 10.833/2003 e alterações introduzidas 
pela Lei 13.137/2015, efetua a apuração das contribuições do PIS e 
da COFINS de forma não-cumulativa, creditando-se pelas aquisições 
de embalagens, insumos e equipamentos industriais. Também possui 
o crédito presumido do leite adquirido à razão de 50% sobre o total 
das alíquotas vigentes. Referidos créditos são compensados com dé-
bitos do PIS e da COFINS e outros tributos federais. Com a Reforma 
Tributária, os créditos de Pis e Cofins escriturados até 31/12/2026, 
serão utilizados normalmente até serem zerados. As regras para sua 
utilização estão mencionadas nos Arts. 378 a 383 da LC nº 214/2025. 
(iii) É composto por créditos decorrentes das operações da Companhia 
e de crédito outorgado/presumido. O crédito outorgado/presumido é o 
benefício concedido aos fabricantes de leite longa vida que podem se 
creditar da importância de 8,4% sobre as saídas interestaduais de pro-
dução mineira e 12% sobre o valor das saídas internas do leite longa 
vida produzido no estado de São Paulo, desde que a saída desta mer-
cadoria seja tributada. Tais créditos são realizados com compensações 
de débitos mensais, aquisições de veículos, pagamentos aos fornece-
dores de embalagens, pedidos de ressarcimento – Demonstrativo de 
Crédito Acumulado (e-Credac) e recebimento parcelado em espécie. 
10. Imposto de renda e contribuição social diferido (a) Conciliação 
do resultado efetivo de imposto de renda e contribuição social A 
conciliação do resultado calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas e do resultado de imposto de renda e contribuição social 
debitada em resultado é demonstrada como segue:

2025 2024
Lucro antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  20.901.388  35.875.535 
Alíquota nominal 34% 34%
Débito tributário à alíquota nominal  (7.106.472)  (12.197.682)
Diferenças permanentes:
Doações e multas não dedutíveis  (101.087)  (435.350)
Juros sobre capital próprio (ii)  5.582.898  4.447.555 
Resultado de equivalência patrimonial  (223.556)  (36.868)
Outras exclusões permanentes (i)  45.139.903  63.597.987 
Créditos sobre prejuízo fiscal e base 
negativa não constituídos  (43.291.686)  (55.375.642)

 -    -   
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes  -    -   
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos  -    -   

 -    -   
(i) A Companhia possui benefícios fiscais de crédito outorgado na ope-
ração, esse benefício teve início durante o exercício de 2018 (Nota 26). 
Nessa rubrica também estão incluídas outras exclusões permanentes. 
(ii) O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido 
na demonstração de resultado. A diretoria da Companhia, registra os 
impostos e contribuições sociais diferidos ativos na medida em que 
existam lucros tributáveis futuros para a compensação dos créditos 
tributários. Com base na opinião de seus consultores legais, a diretoria 
da Companhia é de opinião que todos os impostos têm sido pagos 
ou provisionados adequadamente e, em 31/12/2025 e de 2024, não 
tem conhecimento de ações de vulto formalizadas, ou não, contra a 
Companhia que implicassem na constituição de provisão ou divulga-
ção adicional para cobrir eventuais desembolsos futuros. 
11. Imobilizado

Terrenos
Edifícios e

benfeitorias

Máquinas,
equipamen-

tos
e instalações

Móveis e
utensílios Veículos

Equipa-
mentos

de infor-
mática Outros

Obras em
andamento

Imobilizado
total

Em 1º/01/2024 4.667.965 28.076.247 138.278.915 576.088 12.773.838 331.332 1.410.818 9.515.986 195.631.189 
Aquisições 6.048.558 282.275 346.014 214.513 1.583.153 7.376.659 15.851.170 
Alienações (851) (1.252.745) (325.973) (1.367.171) (2.946.740)
Baixas da 
depreciação 1.064.098 325.973 1.390.071 
Transferências 2.828.777 4.145.404 228.575 54.273 (7.257.030)
Depreciação do 
exercício (1.877.049) (12.572.393) (116.966) (2.752.131) (177.901) (17.496.440)
Saldo contábil, 
líquido 4.667.965 29.027.123 135.711.837 969.971 10.367.721 422.217 1.626.800 9.635.615 192.429.250 
Em 31/12/2024
Custo total 4.667.965 48.312.712 268.833.240 2.660.780 36.317.721 3.085.389 1.626.800 9.635.615 375.140.222 
Depreciação 
acumulada (19.285.589) (133.121.404) (1.690.809) (25.949.999) (2.663.172) (182.710.973)
Saldo contábil, 
líquido 4.667.965 29.027.123 135.711.837 969.972 10.367.721 422.217 1.626.800 9.635.615 192.429.250 
Em 1º/01/2025 4.667.965 29.027.123 135.711.837 969.972 10.367.721 422.217 1.626.800 9.635.615 192.429.250 
Aquisições 539.311 3.499.431 531.667 1.873.545 227.645 1.506.279 3.900.986 12.078.863 
Alienações e baixas (3.828) (567.947) (3.932) (92.912) (3.067) (2.361.133) (940) (3.033.760)
Baixas de 
depreciação 1.973 28.063 2.319 92.912 2.792 128.059 
Transferências 5.758.880 3.126.531 (8.885.412)
Depreciação do 
exercício (2.147.467) (13.146.103) (150.891) (2.335.929) (179.250) (17.959.642)
Saldo contábil, 
líquido 4.667.965 33.175.992 128.651.812 1.349.134 9.905.338 470.336 771.945 4.650.249 183.642.771 
Em 31/12/2025
Custo total 4.667.965 54.607.075 274.891.256 3.188.515 38.098.354 3.309.967 771.945 4.650.249 384.185.325 
Depreciação 
acumulada (21.431.083) (146.239.444) (1.839.381) (28.193.016) (2.839.631) (200.542.553)
Saldo contábil, 
líquido 4.667.965 33.175.992 128.651.812 1.349.134 9.905.338 470.336 771.945 4.650.249 183.642.771 
Taxa de Depre-
ciação Anual 4% 20% 10%

De 20% a 
25% 20%

Em 1º/01/2017, a diretoria obteve laudo de especialistas com a estima-
tiva da vida útil e do valor residual de seus bens patrimoniais. Nesse 
sentido, ajustou prospectivamente as vidas úteis dos bens do seu ativo 
imobilizado para refletir as novas vidas úteis avaliadas. Nos exercícios 
de 2025 e 2024, a diretoria da Companhia efetuou avaliação interna e 
não identificou necessidade de mudança nas taxas de vidas úteis ado-
tadas. 12. Investimentos Neste grupo é registrado, dentre outros in-
vestimentos, o saldo de investimento em controlada em conjunto que 
a Companhia possui na Délimax Jussara Indústria e Comércio Ltda., 
cujo objeto social é a exploração das atividades pecuárias, inclusive 
compra, venda e criação e manejo de animais. As principais contas 
e a movimentação dos investimentos estão abaixo demonstradas. (a) 
Movimentação Délimax Jussara:

2025 2024
Quotas possuídas 2.840.691 1.329.181
Participação no capital total 51% 51%
Patrimônio líquido - R$  2.376.075  702.756 
Lucro(Prejuízo) do exercício  (1.289.251)  (212.610)
Movimentação Delimax:
Saldo inicial  358.406  466.836 
Aumento de capital  1.511.510  - 
Resultado de participação societária  (657.518)  (108.431)

 1.212.398  358.406 
Movimentação outros investimentos:
Saldo inicial  3.578.756  1.545.369 
Outros Investimentos (i)  709.939  2.033.386 

 4.288.695  3.578.756 
Saldo final  5.501.093  3.937.162 
(i) Outros investimentos referem-se a títulos a custos em cooperativas 
de crédito. (b) Balanço patrimonial e demonstração do resultado 
sintética de sua controlada em conjunto Délimax:
Balanço patrimonial 2025 2024
Ativo
Circulante  2.025.564  2.880.523 
Não Circulante  1.563.178  1.661.026 
Total do ativo  3.588.742  4.541.549 
Passivo
Circulante  828.015  2.122.188 
Não Circulante  384.652  1.716.605 
Total do passivo  1.212.667  3.838.793 
Patrimônio líquido  2.376.075  702.756 
Total do passivo e do patrimônio líquido  3.588.742  4.541.549 
Demonstração do resultado 2025 2024
Receita líquida de vendas  2.282.478  1.582.804 
Custo dos produtos vendidos  (3.556.444)  (1.676.871)

Despesas operacionais  (18.860)  (216.330)
Resultado financeiro  3.574  97.787 
Imposto de Renda e Contribuição Social  -    -   
Prejuízo do exercício  (1.289.251)  (212.610)
13. Fornecedores 2025 2024
Matéria-prima  34.338.567  51.738.674 
Embalagem  13.179.996  9.674.409 
Maquinário  44.809.769  53.996.354 
Transporte  8.614.761  11.223.293 
Combustíveis e lubrificantes  663.958  485.794 
Materiais diversos e outros  18.003.705  21.903.465 

 119.610.756  149.021.989 
Circulante  (74.800.986)  (95.025.635)
Não circulante  44.809.769  53.996.354 
14. Fornecedores risco sacado 2025 2024
Matéria-prima  4.953.068  5.757.444 
Embalagem/Peças  18.821.033  34.958.742 

 23.774.101  40.716.186 
A Companhia firmou convênios junto a grandes instituições financei-
ras, com o objetivo de permitir, aos fornecedores no mercado interno, 
a antecipação de seus recebíveis. Nessas operações, os fornecedores 
transferem o direito de recebimento dos títulos provenientes das 
vendas das mercadorias para as instituições financeiras e em troca 
recebem antecipadamente esses recursos da instituição financeira, 
descontado por um deságio cobrado diretamente pelo banco no mo-
mento da cessão que, por sua vez, passa a ser credor da operação. 
Independentemente desses convênios com as instituições financeiras, 
as condições comerciais são sempre acordadas entre a Empresa o res-
pectivo fornecedor. Em 31/12/2025, o prazo médio dessas operações é 
de 38 dias (40 dias em 2024), não tendo alterações nos prazos previa-
mente acordados e ausência de juros nas operações para a Companhia, 
portanto não há mudanças substanciais envolvidas que alterassem a 
característica de um passivo com atividade operacional para um pas-
sivo com atividade financeira, desta forma para a Companhia ainda 
reconhece que se trata de passivos com atividades operacionais. 
15. Tributos a recolher 2025 2024
ICMS a recolher  2.964.613  3.860.101 
Parcelamento ICMS (i)  4.510  8.118 
ISS a recolher  5.644  7.409 
Impostos retidos a recolher  699.858  1.067.571 
Circulante  (3.673.723)  (4.938.689)
Não circulante  902  4.510 
(i) Em 29/09/2022, a diretoria da Companhia pro-
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